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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001608-77.2015.4.01.3804/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0001608-77.2015.4.01.3804/MG 


O Exmº. Sr. Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS (Relator Convocado): 

Trata-se de apelações do INSS (fls. 54/56) e da parte autora (fls. 59/63) em face de sentença (fls. 49/51, de 05/08/2016) do Juízo Federal de Passos/MG, que, em ação ajuizada em 11/05/2015, julgou parcialmente procedente o pedido inicial reconhecendo, como tempo especial, os períodos entre 03/11/1987-07/01/1988, 12/01/1988-25/02/1988, 04/05/1988-06/11/1992, 01/05/1993-28/04/1995 e julgou improcedente o pedido de aposentadoria. 

O INSS alega que não há informação ou documento sobre veículos pesados conduzidos pelo autor durante toda a jornada de trabalho, e por isso, não se pode reconhecer a atividade de motorista como especial. 

Em seu apelo, a parte autora sustenta que os documentos capazes de comprovar os fatos alegados estão todos carreados ao procedimento administrativo o qual não foi apresentado pelo INSS, apesar de intimado para tanto.  


Houve contrarrazões. 

Com o despacho de 19/11/2019 (fls. 80), determinou-se a juntada do processo administrativo pelo INSS, bem como vista à parte contrária para indicação da documentação pertinente, sob pena de preclusão. 

Os autos retornaram, indevidamente, à Subseção Judiciária de Passos, após houve  a juntada do PA (fls. 84/143), vista à parte autora, que não se manifestou.

O processo deu entrada no Gabinete em 05/09/2019, reentrada em 11/02/2022.


VOTO
O Exmº. Sr. Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS (Relator Convocado): 
Recursos tempestivos e adequados, deles se conhecem.
Bem.

O juiz sentenciante reconheceu como especiais os períodos 03/11/1987-07/01/1988, 12/01/1988-25/02/1988, 04/05/1988-06/11/1992, 01/05/1993-28/04/1995, pelo simples exercício de atividade de motorista.

Ocorre que, apesar de constar a qualificação de “motorista”, não há qualquer outro elemento na CTPS/documentos que indique se tratar de motorista de ônibus ou de caminhão, hipóteses abarcadas como insalubres por categoria profissional pelo Decreto 83.08/79, anexo II, código 2.4.2, e pelo Decreto 53.831/64, anexo III, código 2.4.2.

Ainda, não reconheceu os demais períodos, por inexistirem laudo periciais ou qualquer outro documento hábil a comprovar a efetiva exposição do autor a agentes nocivos.

Segundo o autor a referida documentação estaria no processo administrativo. Referido processo veio aos autos (fls. 84/143), sem que ele, o autor, todavia, indicasse quais seriam as provas, os documentos que embasariam seu pleito, aliás, conforme determinado no despacho de 19/11/2019, no qual, inclusive, constou que assim deveria proceder o autor, sob pena de preclusão.

Observa-se que, seja quanto aos lapsos temporais acerca da atividade de motorista, seja quanto aos demais períodos, impõe-se a extinção do processo, sem resolução do mérito, na linha do que orienta o STJ, em matérias como a presente, como se pode ver, exemplificativamente, no seguinte julgado – ressalva do deste Relator, que entende pelo julgamento de mérito:

“ 1. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção do benefício previdenciário. (Súmula 149 do STJ)  2. "Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo o período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas." (AgRg no REsp 1148294/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ)  (...).   4. Não há início de prova material contemporânea ao período que o autor pretende ver reconhecido. O documento mais próximo trazido (1980) refere-se a certidão de venda de pequena gleba rural realizada pelo pai do autor a terceiro. Não há nenhum documento em nome do autor que ao menos comprove que ele residia ou trabalhava na zona rural.  5. Diante da ausência de início de prova material, deve-se seguir a recente orientação do STJ, em sede de julgamento de recurso especial repetitivo, segundo a qual "a ausência de conteúdo probatório eficaz de instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC/1973, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC/1973) e a consequente possibilidade da recorrente intentar novamente a ação (art. 268 do CPC/1973), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa." (REsp 1352721/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 28/04/2016)  6. Invertidos os ônus da sucumbência, o autor fica responsável pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios - ora fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa - decorrentes de sua sucumbência (CPC, art. 98, § 2º). Entretanto, por ser beneficiário de gratuidade de justiça, a exigibilidade dessas obrigações fica suspensa, nos termos do § 3º do art. 98 do CPC.  7. Assim, impõe-se a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC/2015 (correspondente ao art. 267, IV, do CPC/1973).  8. Apelação do INSS e remessa oficial providas.  
(AC 0001536-51.2008.4.01.9199 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 02/06/2017).
Nesses termos, extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC/2015 (correspondente ao art. 267, IV, do CPC/1973). 
CONCLUSÃO FINAL: Dado provimento à apelação do INSS, negado provimento à apelação do autor, para, com fundamento diverso, extinguir o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC/2015, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
Condenada a parte autora em custas e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente corrigido. Suspensa a exigibilidade pela concessão de justiça gratuita.
É o voto.
Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
Relator Convocado
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